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ATA N.º 22/2019   

 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
VINTE DE NOVEMBRO DE DOIS MIL E DEZANOVE: - -----------------------------------------------  

Aos vinte dias do mês de novembro do ano dois mil e dezanove, no edifício-sede do 
Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do art.º 
40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à segunda 
quinzena do mês de novembro, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente da Câmara 
Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se igualmente 
presentes a Senhora Vice-Presidente, Enf.ª Lucinda Jorge e os Senhores Vereadores Sr. 
João Pereira, Dr.ª Ana Carmo e Sr. António Sebastião.  -----------------------------------------------  

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica, Carla Maria Moiteiro Lima, 
coadjuvada pela Técnica Superior, Dr.ª Laura Cristina Lopes Guerreiro. -------------------------   

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -----------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e vinte minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou aberta a 
reunião, com a seguinte Ordem do Dia comunicada por correio eletrónico, nos termos da 
deliberação de 25.OUT.2017. ------------------------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  -------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  -------------------------------------------------------------------------------------------  

1- GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: -------------------------------------------  

1.1 - Apreciação e deliberação sobre a apresentação de uma candidatura a formalizar 
no âmbito do Aviso n.º ALT20-16-2019-16 – PARU – (Bairro da Misericórdia); ----------------  

1.2 - Apreciação e deliberação sobre o projeto de Alteração ao Regulamento Municipal 
de Apoio ao Empreendedorismo; -------------------------------------------------------------------------  

1.3 - Apreciação e deliberação sobre as medidas de incentivo à Dinamização da 
Economia Local – Época natalícia; ------------------------------------------------------------------------  

 1.4 - Apreciação e deliberação sobre o registo  de propriedade de uma marca e de dois 
logotipos em uso no Município de Almodôvar; ---------------------------------------------------------  

1.5 - Apreciação e deliberação de informação sobre o Ato Público de abertura de 
propostas do procedimento para alienação de Veículos em Fim de Vida e Sucata Diversa; ---  

1.6 - Apreciação e deliberação sobre a atualização do descritivo numérico de tarifários 
(abastecimento público de água, de saneamento e águas residuais e resíduos urbanos) para 
vigorar no ano económico de 2020; ----------------------------------------------------------------------  

1.7 - Apreciação e deliberação sobre o pagamento das quotas da Associação de 
Municípios da Rota da Estrada Nacional 2;  -------------------------------------------------------------  

1.8 - Apreciação e deliberação sobre o Processo Disciplinar n.º 01/GJA 2018 – Violação 
do dever de assiduidade; -----------------------------------------------------------------------------------  

1.9 - Apreciação e deliberação do pedido de comparticipação financeira extraordinária, 
formulado pelo Clube Desportivo de Almodôvar, com vista a apoiar as inscrições dos atletas 
na Associação de Futebol de Beja, época 2019/2020; ------------------------------------------------  

1.10 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulado pelo Clube de Karaté de Almodôvar, destinada a apoiar o V 
torneio de Karaté de Almodôvar; -------------------------------------------------------------------------  

1.11 - Conhecimento sobre o Prémio – Autarquia + Familiarmente Responsável – 2019.  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS ------------------------------------------------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO --------------------------------------------------------------------------------  
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2.1.1 - Aprovação das atas n.º 19/2019, da reunião ordinária realizada no dia 16 de 
outubro, ata n.º 20/2019, da reunião extraordinária realizada no dia 31 de outubro e ata 
n.º 21/2019, da reunião ordinária realizada no dia 06 de novembro; -----------------------------  

2.1.2 - Apreciação e deliberação sobre o pedido para alteração do nome do arrendatário 
da habitação sita na Rua do Bairro Social n.º 6 em Almodôvar.  ------------------------------------  

2.2 – FINANÇAS   -----------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia; ------------------------------------  
2.2.2 – Apreciação e deliberação sobre a abertura de uma Conta Bancária específica, 

exclusivamente destinada ao depósito dos montantes correspondentes a 5% de cada um 
dos pagamentos parciais, para reforço de caução, referente à empreitada de "Extensão das 
Redes de Águas e Esgotos do Cais da Ribeira à Travessa da Pedreira”; ------------------------------  

2.2.3 – Apreciação e deliberação sobre a abertura de uma Conta Bancária específica, 
exclusivamente destinada ao depósito dos montantes correspondentes a 5% de cada um 
dos pagamentos parciais, para reforço de caução, referente à empreitada "Requalificação 
Urbanística da Estrada Municipal 515 – Percurso Pedonal entre Norte de Aldeia dos 
Fernandes e Cemitério”; -------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.4 – Apreciação e deliberação sobre a abertura de uma Conta Bancária específica, 
exclusivamente destinada ao depósito dos montantes correspondentes a 5% de cada um 
dos pagamentos parciais, para reforço de caução, referente à empreitada "Requalificação 
Urbanística do Rosário - Envolvente à E.N.2”; ------------------------------------------------------------  

2.2.5 – Apreciação e deliberação sobre a abertura de uma Conta Bancária específica, 
exclusivamente destinada ao depósito dos montantes correspondentes a 5% de cada um 
dos pagamentos parciais, para reforço de caução, referente à empreitada "Requalificação do 
Largo da Oliveira na Aldeia dos Fernandes”; -------------------------------------------------------------  

2.2.6 – Apreciação e deliberação sobre o valor do preço de dois livros para venda nos 
Museus Municipais e Fórum Cultural; --------------------------------------------------------------------  

2.2.7 – Apreciação e deliberação sobre a proposta para aquisição de parcela de terreno 
com vista à implantação de uma ETAR, em Gomes Aires;  -------------------------------------------  

2.2.8 – Conhecimento do Parecer do Revisor Oficial de Contas sobre a informação 
financeira do município reportada a 30 de junho de 2019. ------------------------------------------  

3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE  

3.1 - Apreciação e deliberação sobre a alteração à Operação de Loteamento, no 
Loteamento da Quinta do Monte Rei em Almodôvar, com o Alvará de Loteamento n.º 
2/2002 -------------------------------------------------------------------------------------------------------- . 

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 – Apreciação e deliberação sobre   o protocolo de colaboração a celebrar entre o 
Município de Almodôvar, Freguesia de São Barnabé e a “Medronheira” – Associação Defesa 
Património de São Barnabé - XIII Feira do Cogumelo e do Medronho; ----------------------------  

4.2 – Apreciação e deliberação relativa à isenção do valor dos ingressos nas Sessões de 
Cinema em Família, durante a época natalícia;  --------------------------------------------------------  

4.3 – Apreciação e deliberação sobre o Protocolo a celebrar entre o Município de 
Almodôvar e o ALMOVIMENTO, referente à realização de aulas de dança pedagógicas com 
recurso a letras de língua inglesa, no Jardim de Infância de Almodôvar; --------------------------  

4.4 – Apreciação e deliberação sobre os vouchers a atribuir no âmbito da iniciativa 
"Natal + Inclusivo"; -------------------------------------------------------------------------------------------  

4.5 – Apreciação e deliberação sobre a aquisição do livro de Coletâneas de Poesia de 
Almodôvar – Poetas Populares de São Barnabé; -------------------------------------------------------  
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4.6 – Apreciação e deliberação da ata de decisão do júri, relativa à seleção de 15 
candidatos mais 5 suplentes, no âmbito do Regulamento de Ocupação Municipal 
Temporária de Desempregados/as de Longa Duração, com vista ao preenchimento das 
vagas. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -----------------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos e 
para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua redação atual. --------------------------------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  -----------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO: - ----------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara ------------------------------------------------- 

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações: ---------------------------------------------------------------------------------------------------- 

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – PROCESSO DE INQUÉRITO ABERTO À 
COLABORADORA DO MUNICIPIO: ------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente começou por referir que irá falar sobre um assunto sensível e 
solicitar a atenção de todos uma vez que este tem reflexos na imagem da Câmara Municipal. 
Foi por ser um assunto que mexe diretamente com a imagem da Câmara que colocou um 
esclarecimento sobre a matéria nas redes sociais tendo o mesmo sido fundamentado 
juridicamente. Este assunto tem a ver com uma colaboradora deste município.  ---------------  

Explicou que uma Munícipe veio à Câmara falar com uma das nossas colaboradoras que 
lhe prestou apoio na elaboração da sua Declaração de IRS querendo saber porque tinha 
recebido uma carta do Serviço de Finanças para pagar um determinado montante 
decorrente da apresentação da sua Declaração de IRS. Perante estes factos, foram 
encetadas várias diligências para descobrir a que se devia o referido pagamento, muito 
embora este fosse um assunto de cariz pessoal, mas atendendo à situação e idade da 
Munícipe, entendeu-se ser de apurar os factos, verificando-se então que se tratava do 
pagamento referente à venda de terrenos que a senhora havia feito. Agravou-se a situação 
quando a referida senhora indicou que não tinha vendido nada e foi aconselhada a verificar 
junto das finanças locais sobre o assunto----------------------------------------------------------------  

Sublinhou o Senhor Presidente que esta questão em nada toca à Câmara Municipal pois 
é do foro pessoal dos envolvidos e não compete à Câmara averiguar esta matéria. ------------  

Porém, atendendo a que a colaboradora eventualmente envolvida neste processo 
desenvolve as suas funções no Gabinete de Ação Social tendo, consequentemente, contactos 
e acessos privilegiados a determinada documentação e lida com pessoas mais vulneráveis, 
foi decidido a instauração de um processo de inquérito interno por forma a apurar se as 
funções desta técnica, afeta ao referido Gabinete, foram utilizadas para esse fim. É ainda 
necessário saber se haverá ações posteriores para que se possa defender a ética do 
Município e de todos os que aqui trabalham.  ----------------------------------------------------------  

Ressaltou que fazemos o que a Lei permite e, nesse âmbito, está um processo em curso, 
sendo o Dr. Manuel Campos o seu instrutor, esperando que tudo se resolva. --------------------  

Por último referiu que o Gabinete de Ação Social tem feito um trabalho excecional.  ------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.  ------------------------------------------------------  

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – EXPLORAÇÃO AGROPECUÁRIA DO SENHOR 
PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALMODOVAR: -------------------------------------------  
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O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo que no seguimento de uma 
herança de sua mãe, terrenos num Monte do concelho, decidiu implementar, como hobby, 
uma exploração agropecuária sendo que seria um desperdício de investimento jogar fora o 
esforço que os seus pais efetuaram para criar as condições no referido terreno. ---------------  

Aclarou que, face às funções de Presidente a tempo inteiro, muniu-se de todos os 
pareceres favoráveis necessários para a implementação da exploração, que tem uma marca 
própria e um processo de arquitetura em curso para melhorar o espaço existente. ------------ 

Quer informar o executivo que não coincide com as atividades da Câmara, mas, por se 
tratar de negócios, entendeu informar o executivo e fará o mesmo na Assembleia 
Municipal. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.  ------------------------------------------------------  

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – PAGAMENTO PELO ENVIO DE SMS ENVIADOS 
FORA DO ÂMBITO MUNICIPAL: ---------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo que a gestora de contas da Altice, 
procedeu ao apuramento dos SMS enviados, concluindo que deveriam ser cobrados 1.035 
SMS no valor total de €59,40 (cinquenta e nove euros e quarenta cêntimos), pelo que hoje 
(20 de novembro) pagou junto da Tesouraria Municipal o montante de €59,40 (cinquenta 
e nove euros e quarenta cêntimos) referentes aos SMS enviados, por lapso, do cartão 
pertencente ao município, fora do contexto e âmbito municipal. -----------------------------------  

Mais referiu o Senhor Presidente que este problema tecnicamente está resolvido e que 
espera que fique também sanado ao nível politico.  ---------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.  ------------------------------------------------------  

IV - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – VISITA A FRANÇA: -------------------------------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo que no âmbito do PROVERE – 
INOVA, irá deslocar-se a França numa visita de empreendedores, sem custos para o nosso 
município, nos dias 3 a 6 de dezembro. ------------------------------------------------------------------  

Aclarou que este é um projeto da ESDIME dentro do PROVERE que convidou algumas 
entidades para ver in loco como está a funcionar a comunidade empreendedora. --------------  

Mais referiu o Senhor Presidente que na sua ausência, assumirá funções a Senhora Vice-
Presidente. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.  ------------------------------------------------------  

V - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – CONSULTA PRELIMINAR COM VISTA À 
AQUISIÇÃO DE UM EMPILHADOR NOVO:  -------------------------------------------------------------------  

Em cumprimento do deliberado no ponto 2, da epígrafe “2.2.2. – Apreciação e 
deliberação sobre a aquisição de equipamento usado, empilhador todo o terreno - Manitou 
MT, de empresa que cessou a sua atividade”, da reunião de Câmara realizada em 06 de 
novembro de 2019, o Senhor Presidente deu conhecimento ao Executivo que o Serviço 
de Contratação Pública promoveu uma consulta preliminar ao mercado, com vista à 
obtenção de um orçamento para a eventual aquisição de um equipamento novo, de acordo 
com as características técnicas que lhe foram indicadas na informação prestada pelo 
responsável do Parque de Viaturas, Aurélio Arsénio, tendo sido convidada a empresa 
Empilhadores de Portugal (Algarve) – Comercio de Máquinas Ld.ª, que apresentou uma 
proposta no valor de €104.000,00, acrescidos do IVA. -----------------------------------------------  

Explicou também que este equipamento não decididamente igual ao usado, uma vez que 
este já não está disponível no mercado. ------------------------------------------------------------------ 

A Câmara tomou o devido conhecimento.  ------------------------------------------------------  
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VI - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – CONSTRUÇÃO DE BALNEÁRIOS PÚBLICOS 
RECINTO DA ESCOLA PRIMÁRIA DE SÃO BARNABÉ:- ----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente recordou que na reunião de 20 de fevereiro de 2019 deu 
conhecimento do ofício remetido pela Junta de Freguesia de São Barnabé através do qual 
solicitava autorização ao Município para construção de casas de banho e balneários no 
recinto da Escola Primária de São Barnabé, propriedade do Município. Mais lembrou, o 
Senhor Presidente, que autorizou a pretensão da referida Junta de Freguesia. ------------------  

Nessa sequência, informa, agora, o executivo que o processo de execução que deu 
entrada na Câmara, está em conformidade com o preceituado legalmente, enquadra-se no 
PDM e tem projeto de arquitetura e especialidades que serão executados na total 
responsabilidade da Junta de Freguesia e dos autores do projeto. ---------------------------------  

É um projeto da responsabilidade da Junta de Freguesia, cujos documentos ficaram 
arquivados no município e brevemente será iniciada a referida obra.  ----------------------------   

A Câmara tomou conhecimento.  -------------------------------------------------------------------  

VII- CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – MY DOC- GESTÃO DOCUMENTADA:- -----------------  

O Senhor Presidente informou o executivo que no Município se está a implementar um 
programa denominado MyDoc e que a partir do dia 2 de janeiro passará a funcionar a 
100%.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Explicou que é um Programa de Gestão Documental da AIRC que foi criado para 
corresponder aos requisitos que se exigem das modernas soluções de gestão documental e 
de processos e congrega a simplicidade e facilidade de utilização.  --------------------------------  

O MyDoc comporta toda a atividade da Câmara, oferecendo a todos os colaboradores e 
executivo a capacidade de gerir e pesquisar toda a documentação que entra e sai da 
Câmara, de uma forma segura e acessível e de um modo portátil. ----------------------------------  

O MyDoc permite acompanhar e visualizar o circuito de toda a documentação e pedidos, 
desde a sua criação até à sua conclusão, reunindo, num só local, todos os fluxos de 
tramitação, informação e documentos dispersos por diferentes soluções, assegurando 
assim a sua gestão simplificada, integrada e ágil. ------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. - ------------------------------------------------------  

VIII- CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 19.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO E GRANDES 
OPÇÕES DO PLANO DE 2019: ------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 19.ª Alteração ao Orçamento e 
Grandes Opções do Plano de 2019, aprovada por Despacho da Senhora Vice-Presidente 
de 07 de novembro de 2019, em que o montante total é de €63.000,00, dos quais 
€57.000,00 dos reforços são de natureza corrente e €6.000,00 de natureza capital. ---------   

A Câmara tomou o devido conhecimento. - ------------------------------------------------------  

Prosseguindo o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, 
de 60 minutos, que foi utilizado.  -----------------------------------------------------------------------  

Intervenção da Senhora Vice-Presidente da Câmara:  ---------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente informou o executivo que o relatório referente às 
atividades das Associações legalmente existentes no concelho que foi solicitado na reunião 
anterior não se encontra devidamente concluído pelo que o mesmo será apresentado com a 
melhor brevidade possível numa das próximas reuniões deste órgão. ----------------------------    

Intervenção do Senhor Vereador António Sebastião: ----------------------------------------  
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O Senhor Vereador António Sebastião, relativamente a esta questão mediática, que 
envolve uma colaboradora da Câmara disse que gostaria de esclarecer algumas dúvidas: ---   

Quis saber qual é a situação atual da colaboradora relativamente ao desempenho das 
suas funções? --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Questionou se a queixosa, beneficiou ou beneficia de apoios da Câmara Municipal? -------  

O Senhor Presidente disse que no próprio dia a colaboradora foi afastada das funções 
que exerce nesta câmara, até terminar o processo em causa, e que a colaboradora se 
ausentou da Câmara Municipal, também por motivo de férias e consequentemente das suas 
funções.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 Como a colaboradora ainda tinha férias para gozar optou por tirar férias, estando neste 
momento em casa a gozar férias que serão cerca de 10 dias.  ---------------------------------------  

Explicou que exarou um despacho próprio, restrito, onde determina que a colaboradora 
seja afastada do serviço dito normal e que vinha a exercer, isto é, do contacto com o público 
e de preparar e aceder a qualquer processo inerente à Ação Social. -------------------------------  

Elucidou que falou com a colaboradora em causa, conjuntamente com a respetiva Chefe 
de Divisão, sobre os rumores que se ouviam, explicou a situação e quis clarificar a mesma 
pois todos são inocentes até provas em contrário. ----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente disse que supõe que eventualmente não foi na Câmara que 
aconteceu porque a colaboradora esteve em casa em pleno gozo de licença de maternidade, 
nos últimos dois anos, momento em que a suposta ocorrência deve ter tido lugar. ------------  

A Senhora Vice-Presidente esclareceu que a munícipe é titular do Cartão “Almodôvar 
Solidário” e foi isto que fez despoletar toda a situação, quando a senhora foi entregar o IRS 
e se verificou que havia mais-valias para pagar. -------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião quis saber se para além deste tem outros 
apoios que tivessem sido acompanhados e instruídos pela colaboradora em causa? ----------  

A Senhora Vice-Presidente esclareceu que o acompanhamento que tinha era uma 
ligação de Ação Social na área da saúde, pois a senhora tem um irmão acamado e precisou 
de ajudas técnicas, nomeadamente uma cama articulada. -------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Vereador António Sebastião disse que achava estranho o 
comunicado que o Senhor Presidente colocou nas redes sociais.  ----------------------------------  

Os responsáveis pela Câmara, em todos os aspetos, principalmente o Presidente da 
Camara que é o responsável pelos Recursos Humanos têm em primeiro lugar de proceder 
de acordo com o exigido por lei e seguir todos os trâmites. -----------------------------------------  

No referido comunicado publicado sobre o assunto não é claro no que se refere à 
ausência da trabalhadora, não se percebe em que situação está e essa questão deveria estar 
muito clara. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Esta situação pode indiciar um crime grave e, supostamente, é feita com base nas 
funções da colaboradora, razão pela qual pergunta se existia interação com a nossa Ação 
Social. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Na defesa do bom nome da Câmara e, até, na defesa de quem é acusado a posição do 
Senhor Presidente tinha sido logo a suspensão da colaboradora em causa com ausência de 
serviço e a abertura de um inquérito para ver se há matéria para processo disciplinar.-------  

Suspensão não é ir de férias. A colaboradora era suspensa até o processo estar 
concluído e se não houver matéria para um processo disciplinar, se não houver provas, 
então volta a entrar em funções. --------------------------------------------------------------------------  

É extemporâneo e pouco esclarecedor o comunicado das redes sociais, está em casa 
como? Em que regime? --------------------------------------------------------------------------------------  

Referiu que esta é a posição que tem seja em relação a esta colaboradora ou outro 
qualquer, seja qual for. --------------------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente referiu no início que a queixosa veio aqui falar com uma 
colaboradora que lhe faz o IRS, de quem se trata? Essa colaboradora teve interferência 
neste processo? -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Termina referindo que espera que a conclusão do processo de inquérito seja célere. -----  

O Senhor Presidente disse que efetivamente há uma colaboradora do município que, 
normalmente, apoia no que respeita à elaboração das declarações de IRS, sem receber 
honorários, ajuda esta que providencia fora do seu horário normal de trabalho. Essa 
colaboradora nem colocou lá os terrenos nem a compra e venda. Parece que a senhora veio 
cá porque recebeu o documento das finanças que correspondem às mais-valias da venda 
que tinha de pagar, e queria saber do que se tratava. Perante isto a senhora falou aqui na 
Câmara e nas finanças e foi então que se apurou que o valor era da venda dos terrenos. -----  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que quando se toma posse como 
trabalhadora em funções públicas, há deveres e regras que têm de ser respeitados, no caso 
concreto, há uma responsabilidade pela imagem do Município como Entidade de bem e de 
confiança e que não pode ser posta em causa. ----------------------------------------------------------  

Temos de apurar todos os factos até às últimas consequências. --------------------------------  
 O comunicado foi uma atitude que não concorda muito e ainda mais pelo facto da dita 

suspensão não ser objetiva, mas agora há que tornar célere o inquérito e tomar as medidas 
que forem necessárias. --------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente disse que tem reconhecimento pelo trabalho que tem vindo a ser 
prestado pela colaboradora, assim como as outras colaboradoras do Gabinete da Ação 
Social. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A posição que tomou está devidamente fundamentada juridicamente e era o que podia 
ser feito em termos de deveres institucionais.  ---------------------------------------------------------  

O poder disciplinar é o único que temos acesso, o julgamento compete ao Ministério 
Público. Dentro do poder disciplinar, enquanto responsável pelos Recursos Humanos 
afetos ao Município e da imagem global da Câmara, independentemente do mérito, tem de 
abrir um inquérito. Se lá fora há uma queixa não sabe, havia tantos boatos que entendeu 
por bem tornar público e dizer que a Câmara defende a imagem e, para além disto, não 
podemos fazer mais. Não podia cessar logo as suas funções, só por boato, sem uma queixa 
formal e não há queixa. --------------------------------------------------------------------------------------- 

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que presume que o Gabinete Jurídico o 
tenha elucidado que deveria suspender a colaboradora, mas ela foi de férias. ------------------  

O Senhor Presidente disse que nada pode fazer sem que haja factos, não pode 
suspender a colaboradora, pode até ser considerado abuso de poder, não tem elementos 
que provem. O despacho que fez foi fundamentado na lei. -------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que não é abuso de poder, funciona na 
defesa de todas as partes, é apenas uma medida tomada até se apurarem os factos. Assim 
dá a ideia que vai de férias e é tudo normal. O despacho de suspensão fica prejudicado pela 
situação de férias. --------------------------------------------------------------------------------------------  

Relativamente à informação que o Senhor Presidente prestou sobre a execução de uns 
balneários no recinto da escola primária em São Barnabé quis saber qual é o objetivo desta 
obra e quem a vai executar? --------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente disse que o objetivo é criar melhores condições para quem 
precise de tomar duche ou das casas de banho quando se realizam eventos, nomeadamente 
BTT e caminhadas.  ------------------------------------------------------------------------------------------  

Quem vai ser o responsável pela execução da obra será a Junta de Freguesia de S. 
Barnabé e irão ser construídos no recinto da Escola Primária. -------------------------------------   
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II - ORDEM DO DIA  -------------------------------------------------------------------------------------  

1- GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: -------------------------------------------------  

1.1 - APRESENTAÇÃO DE UMA CANDIDATURA A FORMALIZAR NO ÂMBITO DO 
AVISO N.º ALT20-16-2019-16 – PARU – (BAIRRO DA MISERICÓRDIA): ----------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo a informação n.º 
19/GTPortugal2020 2019, elaborada pelo Grupo de Trabalho Portugal2020 e explicou que 
se trata da apresentação de uma candidatura no âmbito do aviso de concurso para 
apresentação de Candidaturas n.º ALT20-16-2019-16 – Domínio da Sustentabilidade e 
Eficiência no uso dos Recursos – Plano de Ação de Regeneração Urbana - Centros Urbanos 
Complementares - Prioridade de Investimento: 6.5 ‐ Adoção de medidas destinadas a 
melhorar o ambiente urbano, a revitalizar as cidades, recuperar e descontaminar zonas 
industriais abandonadas, incluindo zonas de reconversão, a reduzir a poluição do ar e a 
promover medidas de redução do ruído. ----------------------------------------------------------------  

Referiu que o Município de Almodôvar preenche os requisitos para a apresentação da 
candidatura no âmbito do Anúncio de Abertura de Procedimento Concursal em análise, da 
seguinte operação, conforme ficha de caracterização da intervenção anexa, que faz parte 
integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida: -------------------  

Requalificação do Bairro da Misericórdia  ----------------------------------------------------------  
Empreitada de Obras Públicas - Requalificação do Bairro da Misericórdia adjudicada à 

empresa Consdep – Engenharia e Construções S.A. e, cuja obra se encontra em fase de 
execução. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------   
1.º - Aprovar, nos termos e com os fundamentos constantes na informação prestada 

pelos serviços, a apresentação de uma candidatura a formalizar no âmbito do aviso de 
concurso para apresentação de Candidaturas n.º ALT20-16-2019-16 – Domínio da 
Sustentabilidade e Eficiência no uso dos Recursos – Plano de Ação de Regeneração Urbana - 
Centros Urbanos Complementares - Prioridade de Investimento: 6.5 ‐ Adoção de medidas 
destinadas a melhorar o ambiente urbano, a revitalizar as cidades, recuperar e 
descontaminar zonas industriais abandonadas, incluindo zonas de reconversão, a reduzir a 
poluição do ar e a promover medidas de redução do ruído – Requalificação do Bairro da 
Misericórdia. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.2 - PROJETO DE ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO MUNICIPAL DE APOIO AO 
EMPREENDEDORISMO: ------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação do Executivo a informação n.º 67/GAF 

2019, exarada em 15 de novembro, que faz parte integrante do presente livro anexo às atas 

e dá-se aqui como totalmente reproduzida, e explicou que Projeto de Alteração ao 

Regulamento de Apoio ao Empreendedorismo, foi aprovado na reunião ordinária da 

Câmara Municipal, realizada no dia 17 de julho de 2019 e submetido a consulta pública, nos 

termos e para os efeitos do Artigo 101.º do Código do Procedimento Administrativo, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, na sua atual redação, pelo prazo 

de 30 dias úteis, ou seja, até ao dia 11 de novembro de 2019 e, consequentemente 

publicado na 2.ª Série do Diário da República, no dia 27 de setembro de 2019. -----------------  

Mais esclareceu o Senhor Presidente que após consulta aos Serviços Municipais, 

verificou-se que, até aquela data, incluindo a sua dilação, não foram apresentadas sugestões 

no âmbito da Consulta Pública.   ---------------------------------------------------------------------------  
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Sobre a matéria o Senhor Vereador António Sebastião referiu que se poderia ter ido 
mais além, reconhece que algumas das suas sugestões foram englobadas, mas a Câmara 
podia ter sido mais assertiva e adotar políticas de verdadeiro apoio. A Câmara poderia ter 
arranjado um conjunto de normas e apoios que fossem mais além e isso não iria onerar de 
forma significativa o orçamento. --------------------------------------------------------------------------  

Opinou que se deveria separar o apoio às empresas individuais, do ninho de empresas e 
da incubadora de empresas. Tudo junto no mesmo regulamento é uma confusão e deveria 
haver dois regulamentos distintos. -----------------------------------------------------------------------  

Referiu que se fala do ninho de empresas e da incubadora de empresas e não percebe 
qual a diferença entre as duas, por certo que haverá algo que as diferencie mas que 
objetivamente não entende a sua utilidade.  ------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que apesar de pertencerem ao mesmo regulamento têm 

capítulos separados e bem distintos e as normas não se atropelam. O regulamento foi 

criado em 2015, verificou-se que necessita de alterações e podem até haver mais. O apoio 

engloba todas as atividades e tudo, sendo que as verbas são à parte.------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por maioria, com a abstenção do Senhor Vereador 
António Sebastião, deliberou:  ----------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar, nos termos do Artigo 33.º n.º 1 alínea k), conjugados com o disposto no 
artigo 25.º, n.º 1, alínea g), ambos do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, a versão final do Projeto de 
Alteração ao Regulamento Municipal de Apoio ao Empreendedorismo; --------------------------  

2.º - Submeter à próxima sessão da Assembleia Municipal, sob a forma de Proposta, 

o Regulamento em apreço, para deliberação;  ----------------------------------------------------------  

3.º - Em caso de aprovação pela Assembleia Municipal, sejam iniciados os 

procedimentos tendo em vista a publicação, na 2.ª Série do Diário da República, do 

referido Regulamento;  --------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar que após a publicação da Alteração ao Regulamento Municipal de Apoio 

ao Empreendedorismo na 2.ª Série do Diário da República, o mesmo seja publicitado por 

Edital, nos locais de estilo, e publicado na página eletrónica do Município de Almodôvar, no 

separador “Regulamentos Municipais – Em Vigor”; ---------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

DECLARAÇÕES DE VOTO:  -----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião produziu a seguinte declaração de voto:  ---------  

 “O Regulamento melhorou do ponto de vista global mas insuficiente. O ninho de 
empresas deveria ser objeto de diploma próprio.” ----------------------------------------------------  

1.3 - MEDIDAS DE INCENTIVO À DINAMIZAÇÃO DA ECONOMIA LOCAL – ÉPOCA 
NATALÍCIA: ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE AS MEDIDAS DE INCENTIVO À 
DINAMIZAÇÃO DA ECONOMIA LOCAL – ÉPOCA NATALÍCIA (COLABORADORES): ---------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 155/PRESIDENTE/2019, 
exarada em 18 de novembro de 2019, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, através da qual propõe que o executivo 
aprove a concessão de um apoio à economia local mediante a atribuição aos 
estabelecimentos de comércio tradicional situados no concelho de Almodôvar, 
devidamente identificados para o efeito, de um apoio de natureza pecuniária em valor 
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equivalente a 75 euros por cada colaborador municipal que nele promova a aquisição de 
bens e serviços de valor equivalente, até ao dia 24 de dezembro de 2019. -----------------------  

O Senhor Presidente referiu também que, tal como no ano anterior, o executivo não será 
abrangido por esta iniciativa. ------------------------------------------------------------------------------   

Sobre a matéria o Senhor Vereador António Sebastião referiu que é um apoio 
pecuniário dado aos trabalhadores que utiliza argumentos de apoio ao comércio local para 
sua justificação. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Esta medida foi tomada numa época em que as condições eram diferentes. Hoje, os 
salários já não estão congelados, há progressões na carreira e nesse aspeto a situação atual 
não é a mesma. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Referiu que na altura a decisão de dar os €150,00, com o argumento da situação 
económica difícil que o país atravessava, do corte de salários feitos pelo Poder Central e 
para motivar os trabalhadores, implementaram esta medida com a obrigação de comprar 
no comércio local. A medida era só para aquele período, tudo se alterou e para nosso 
conforto era mais lógico que os €150,00 fossem dados na totalidade pelo aniversário, 
estamos a ajudar na mesma forma e o argumento é mais sólido.  ----------------------------------  

Os trabalhadores da Autarquia são 200 e os habitantes do concelho são mais de cinco 
mil e, para podermos apoiar os trabalhadores da Autarquia, neste campo, temos de ter 
argumentos mais sólidos. -----------------------------------------------------------------------------------   

O Senhor Presidente referiu que esta diferença de cidadãos já se faz há dez anos e o 
apoio dos €150,00 foi dividido em dois apoios de 75 euros cada sem que sejam necessárias 
justificações jurídicas porque a lei permite, podemos atribuir prémios aos trabalhadores 
até 75 euros. Assim, também temos duas oportunidades de incentivar as compras no 
comércio local. Dar 75 euros ao longo de todo o ano e depois nesta época natalícia, 
incentiva-se que entrem nas lojas e comprem mais. --------------------------------------------------- 

Damos a todos os colaboradores, não diferenciamos ninguém e, incentivamos o 
comércio local essa é a intenção do executivo. A ideia das duas tranches é legal e permite 
que, em várias fases, se vá ao comércio local e se incentive a gastar mais. O conceito que se 
utiliza já não é o utilizado antigamente com base no congelamento dos salários ou na 
progressão das carreiras mas fala-se de incentivo à aquisição de bens no comércio local. ----  

Referiu, ainda, que não vê lógica no argumento do Senhor Vereador é o argumento de 
quem não tem nada para dizer. ----------------------------------------------------------------------------  

Analisada e discutida a matéria, a Câmara por unanimidade, deliberou: -----------------  
1.º - Aprovar a concessão de um apoio à economia local mediante a atribuição aos 

estabelecimentos de comércio tradicional situados no concelho de Almodôvar, 
devidamente identificados para o efeito, de um apoio de natureza pecuniária em valor 
equivalente a 75 euros por cada colaborador municipal que nele promova a aquisição 
de bens e serviços de valor equivalente, até ao dia 24 de dezembro de 2019; ------------  

2.º - Aprovar que os estabelecimentos comerciais aderentes apresentem na Secção de 
Contabilidade da Autarquia os comprovativos da despesa efetuada, juntamente com os 
respetivos vouchers, impreterivelmente até ao dia 29 de dezembro de 2019, com vista ao 
seu pagamento; -----------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar que, para efeitos da presente medida, sejam apenas considerados os 
estabelecimentos de comércio e serviços com domicílio fiscal e com estabelecimento 
localizado no concelho de Almodôvar; -------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar que os serviços municipais promovam a elaboração do respetivo distintivo, a 
colocar em local bem visível nos estabelecimentos comerciais aderentes; ------------------------------  

5.º - Aprovar que os serviços municipais, designados para o efeito, promovam a 
distribuição do referido distintivo pelas lojas aderentes. --------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  
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PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE SOBRE AS MEDIDAS DE INCENTIVO À 
DINAMIZAÇÃO DA ECONOMIA LOCAL – ÉPOCA NATALÍCIA (FILHOS DOS 
COLABORADORES):  ----------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 
156/PRESIDENTE/2019, exarada em 18 de novembro de 2019, que aqui se dá como 
totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, através 
da qual propõe que o executivo aprove a título excecional, a concessão de um apoio à 
economia local mediante a atribuição aos estabelecimentos de comércio tradicional 
situados no concelho de Almodôvar, devidamente identificados para o efeito, de um apoio 
de natureza pecuniária em valor equivalente a 20 euros por cada filho, de cada colaborador 
municipal que nele promova a aquisição de bens e serviços de valor equivalente, até ao dia 
24 de dezembro de 2019. -----------------------------------------------------------------------------------  

Ponderado assunto, a Câmara por unanimidade, deliberou: --------------------------------  
1.º - Aprovar, a título excecional, a concessão de um apoio à economia local mediante a 

atribuição aos estabelecimentos de comércio tradicional situados no concelho de 
Almodôvar, devidamente identificados para o efeito, de um apoio de natureza pecuniária 
em valor equivalente a 20 euros por cada filho, de cada colaborador municipal1 que nele 
promova a aquisição de bens e serviços de valor equivalente, até ao dia 24 de dezembro 
de 2019; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que os estabelecimentos comerciais aderentes apresentem na Secção de 
Contabilidade da Autarquia os comprovativos da despesa efetuada, juntamente com os 
respetivos vouchers, impreterivelmente até ao dia 29 de dezembro de 2019, com vista ao 
seu pagamento; -----------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar que, para efeitos da presente medida, sejam apenas considerados os 
estabelecimentos de comércio e serviços com domicílio fiscal e com estabelecimento 
localizado no concelho de Almodôvar. ---------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

 1.4 - REGISTO  DE PROPRIEDADE DE UMA MARCA E DE DOIS LOGOTIPOS EM USO 
NO MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR: -----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 153/PRESIDENTE/2019, 
exarada em 18 de novembro de 2019, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, e referiu que com o desenvolvimento 
de uma marca ou logótipo, a entidade figura como titular de um direito exclusivo de 
exploração e de uso de um determinado sinal, por certo período, e poderá impedir que 
terceiros a utilizem. Mas para esse efeito, deverá cumprir todas as normais legais, das quais 
o registo assume importância fundamental. ------------------------------------------------------------  

Aclarou que a marca é um sinal distintivo que assinala e identifica determinado serviço 
ou produto, por forma a distingui-lo de outros enquanto o logótipo é um sinal distintivo 
que identifica no mercado uma entidade. Ambas permitem o seu reconhecimento fácil por 
terceiros, bem como a sua diferenciação perante outros idênticos ou semelhantes; ----------- 

Ressaltou que ao longo dos anos, o Município de Almodôvar procedeu ao 
desenvolvimento e criação de marcas e outros sinais distintivos, ligados a diversas 
atividades culturais e sociais da sua autoria e gestão, pelo que se torna necessário 
assegurar a sua utilização exclusiva: ---------------------------------------------------------------------  
 Marca “Summer End” – sinal verbal identificativo do Festival “Summer End”; ---------------  
 Logótipo “Universidade Sénior Almodôvar” – sinal misto, com imagem e nome, 

identificativo da Universidade Sénior de Almodôvar; --------------------------------------------  
 Logótipo “Almodôvar com Vida“- sinal misto, com imagem e nome, identificativo do 

Fórum Cultural de Almodôvar.  -----------------------------------------------------------------------  
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Analisada a matéria, a Câmara por unanimidade, deliberou: --------------------------------  
1.º - Aprovar a Marca nominativa “Summer End” e os Logotipos “Universidade 

Sénior Almodôvar” e “Almodôvar com Vida”, nos termos do anexo à PROPOSTA N.º 
153/PRESIDENTE/2019.  ----------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que seja determinado aos serviços competentes a adoção dos legais procedimentos 
e atos administrativos e materiais inerentes ao respetivo registo, junto das entidades 
competentes para o efeito; ---------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar os encargos financeiros resultantes da presente deliberação. --------------  
4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.5 - INFORMAÇÃO SOBRE O ATO PÚBLICO DE ABERTURA DE PROPOSTAS 
DO PROCEDIMENTO PARA ALIENAÇÃO DE VEÍCULOS EM FIM DE VIDA E SUCATA 
DIVERSA: ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou o relatório de análise do ato público de abertura 
das proposta, relativo ao procedimento para alienação de veículos em fim de vida e sucata 
diversa.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Referiu o Senhor Presidente que em cumprimento da deliberação da Câmara Municipal, 
tomada na reunião ordinária de 18 de setembro de 2019, foram efetuados todos os 
procedimentos com vista à alienação em apreço, na modalidade de Hasta Pública - 
apresentação de proposta em carta fechada. -----------------------------------------------------------  

Destacando-se, nomeadamente, a sua publicitação através do Edital n.º 218/2019, de 25 
de setembro de 2019, onde é determinado que as propostas devem ser entregues até às 
16:30 horas do dia 25 de outubro de 2019.  ------------------------------------------------------------  

Após término do referido prazo e, consultados os competentes serviços, verificou-se 
que havia um único proponente que apresentou uma proposta para cada lote [lote1 e 
Lote2]. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Após análise, o júri do procedimento, concluiu que ambas as propostas apresentavam 
um valor inferior ao estabelecido por base de licitação, considerado excluídas as 
propostas. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara por unanimidade, deliberou: --------------------------------  
1.º - Homologar o relatório de análise do ato público de abertura das proposta, 

relativo ao procedimento para alienação de veículos em fim de vida e sucata diversa, 
exarado em 5 de novembro de 2019 pelo júri do procedimento; -----------------------------------  

2.º - Aprovar a exclusão das duas propostas apresentadas, fundamentando a 
decisão no facto do valor apresentado ser inferior ao estabelecido por base de licitação; ---  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.6 - ATUALIZAÇÃO DO DESCRITIVO NUMÉRICO DE TARIFÁRIOS 
(ABASTECIMENTO PÚBLICO DE ÁGUA, DE SANEAMENTO E ÁGUAS RESIDUAIS E 
RESÍDUOS URBANOS) PARA VIGORAR NO ANO ECONÓMICO DE 2020: ----------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação uma Informação do Gabinete de 
Planeamento e Gestão, exarada em 12 de novembro de 2019, cujo teor se transcreve: --------  

“Assunto: Atualização de tarifários (abastecimento o público de água, de saneamento e águas 
residuais e resíduos urbanos) para vigorar no ano económico de 2020  -------------------------------------------  
INFORMAÇÃO  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Cumpre-me informar V. Exa que, de acordo com as recomendações da ERSAR acerca da atualização das 
tarifas no âmbito da prestação dos serviços de abastecimento público de água, de saneamento de águas 
residuais e de gestão de resíduos urbanos, a aplicar para o ano económico de 2020, estas devem ser 
aprovadas com quatro casas decimais, de acordo com o n.º 5, do artigo 81.º do REGULAMENTO DE 
RELAÇÕES COMERCIAIS DOS SERVIÇOS DE AGUAS E RESÍDUOS. ---------------------------------------------------   
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Para que esta atualização possa cumprir as recomendações do ERSAR e Regulamento das Relações 
Comercias, solicita-se a retificação às tarifas constantes dos artigos 11.º 12.º 13.º 16.º 17.º 18.º 19.º,  
20.º e 21.º e consequentemente a substituição das folhas n.ºs 88, 89, 94, 95 e 96, integrantes no 
documento presente à reunião da Câmara Municipal do dia 31.outubro 2019. Mais se informa que a 
presente retificação não altera o preço das tarifas efetivamente aprovado. -------------------------------------- 

Junta-se em anexo o documento atualizado, com o preço das tarifas de abastecimento público de 
água, saneamento de águas residuais e de gestão de resíduos urbanos, com as quatro casas decimais, 
para vigorar no ano económico de 2020. ----------------------------------------------------------------------------------   
Submete-se à consideração superior.” --------------------------------------------------------------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara por unanimidade, deliberou: --------------------------------  
1.º - Aprovar a atualização do tarifário, no âmbito da prestação dos serviços de 

abastecimento público de água, de saneamento e águas residuais e resíduos urbanos, a 
aplicar no ano económico de 2020, com quatro casas decimais, de acordo com o n.º 5 do 
artigo 81.º do regulamento de relações comerciais dos serviços de águas e resíduos; ---------  

2.º - Submeter à próxima sessão da Assembleia Municipal, para conhecimento.  ------  
3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.7 - PAGAMENTO DAS QUOTAS DA ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS DA ROTA DA 
ESTRADA NACIONAL 2: ------------------------------------------------------------------------------------   

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 163/PRESIDENTE/2019, 
exarada em 18 de novembro de 2019, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, através da qual propõe que o 
executivo aprove o pagamento da quota anual, afixada pela Assembleia Geral da 
Associação de Municípios da Rota da Estrada Nacional 2, para o ano de 2019 e seguintes, 
devendo a Secção de Contabilidade solicitar anualmente, à Assembleia Geral da Associação 
de Municípios da Rota da Estrada Nacional 2, a ata com a deliberação sobre a fixação do 
valor da quota ou confirmação da manutenção do valor fixado.- -----------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara por unanimidade, deliberou: --------------------------------  
1.º - Aprovar o pagamento, na qualidade de Associada, da quota anual afixada pela 

Assembleia Geral da Associação de Municípios da Rota da Estrada Nacional 2, para o ano 
de 2019 e seguintes;  ---------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Determinar que a Secção de Contabilidade solicite, anualmente, à Assembleia Geral 
da Associação de Municípios da Rota da Estrada Nacional 2, a ata com a deliberação sobre 
a fixação do valor da quota ou confirmação da manutenção do valor fixado; --------------------  

3.º - Aprovar, que o pagamento apenas se processe após o envio da comunicação 
referida no ponto 2 da presente deliberação. -----------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.8 - PROCESSO DISCIPLINAR N.º 01/GJA 2018 – VIOLAÇÃO DO DEVER DE 
ASSIDUIDADE: -----------------------------------------------------------------------------------------------  

Foi presente o Processo Disciplinar n.º 01/GJA 2018, instaurado à Assistente 
Operacional com o número mecanográfico 1475, acompanhado do relatório final exarado 
pelo Instrutor do Processo. ---------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que por seu Despacho, datado de 21 de novembro de 
2018, foi determinado a instauração do Processo de Disciplinar à trabalhadora em funções 
públicas, por tempo indeterminado, desta Câmara Municipal, identificada no processo. ------  

Explicou igualmente, que foram efetuadas todas as diligências tendo em vista o 
apuramento de factos relacionados com a violação do Dever de Assiduidade. Não tendo 
sido possível a notificação pessoal por ausência da trabalhadora no serviço, e tendo, 
também, se frustrado a notificação por carta registada com aviso de receção remetida para 



 

 

ATA N.º 22/2019 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 20.NOV.2019 

 

459 

 

a morada do seu último domicílio conhecido, iniciaram-se os procedimentos tendentes à 
notificação da trabalhadora através de Aviso, a publicar na 2.ª Série do Diário da República.  

Até ao presente momento, a trabalhadora não compareceu ao serviço, não apresentou 
qualquer justificação para o facto de não ter comparecido no respetivo posto de trabalho, 
nem apresentou qualquer defesa escrita.----------------------------------------------------------------  

Por ultimo referiu que foi elaborado o relatório final, em 08 de novembro de 2019, que 
aqui se dá como totalmente reproduzido e fica arquivado em pasta anexa ao presente livro 
de atas, no qual se conclui que esta ausência injustificada ao serviço, entre os dias 29 de 
outubro de 2018, e 08 de novembro de 2019, configura uma infração disciplinar 
prevista e punida nos termos do Artigo 297.º, n.º 3, alínea g), da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, porque se consubstancia em mais de cinco faltas seguidas sem 
justificação, sendo, em abstrato, aplicável a Sanção de Despedimento Disciplinar.   --------  

Terminada a análise do processo, o Senhor Presidente nos termos do n.º 3 do artigo 55.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, colocou a matéria à votação, 
através de escrutínio secreto, tendo-se obtido 5 votos SIM e, desta forma deliberado: --------------  

1.º - Aprovar os termos e fundamentos constantes no Relatório Final do Processo 
de Disciplinar instaurado, com o n.º 01/GJA 2018;  ---------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, em conformidade com o determinado nos Artigo 197.º, n.º 4 da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas e, com os termos e fundamentos constantes no Relatório 
Final, a aplicação da sanção disciplinar de Despedimento Disciplinar, à Assistente 
Operacional com o número mecanográfico 1475, nos termos do Artigo 297.º, n.º 3, alínea 
g), conjugado com o artigo 187.º, ambos da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas; -----  

3.º – Determinar a notificação pessoal da trabalhadora, do teor da presente 
deliberação; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º – Determinar à Divisão Administrativa e Financeira – Secção de Recursos 
Humanos a competente inscrição no registo disciplinar da trabalhadora, da sanção ora 
aplicada, bem como promover os demais atos e procedimentos indispensáveis à cabal 
execução do vertente no ato administrativo (designadamente, publicação em DRE da 
cessação da RJEP e devida comunicação nos mapas do SIIAL.) -------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.9 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADO PELO CLUBE DESPORTIVO DE ALMODÔVAR, COM VISTA A APOIAR AS 
INSCRIÇÕES DOS ATLETAS NA ASSOCIAÇÃO DE FUTEBOL DE BEJA, ÉPOCA 
2019/2020: ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pelo Clube Desportivo 
de Almodôvar, acompanhado da Proposta n.º 157/PRESIDENTE/2019, exarada em 19 de 
novembro, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente 
reproduzida, através da qual propõe a atribuição de um subsídio, a título excecional, no 
montante de €6.304,68 (seis mil trezentos e quatro euros e sessenta e oito cêntimos), 
correspondente ao valor das inscrições dos atletas na Associação de Futebol de Beja, época 
2019/2020. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Sobre a matéria o Senhor Presidente referiu que pagará a totalidade das inscrições 
com os atletas com exceção do passe dos jogadores estrangeiros, multas e dirigentes pois 
quer essencialmente apoiar os atletas locais, muito embora os resultados importam, 
também é muito importante o convívio.  ----------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que independentemente da 
nacionalidade dos atletas, se a Câmara decide pagar as inscrições deve fazê-lo para todos. 
Referiu que não pode obrigar os outros a pensarem da sua maneira. Não sabe se o Clube 
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recebe muito ou pouco e se os resultados correspondem ao dinheiro que recebem, o 
relatório que pediu faz aqui falta para aferir. -----------------------------------------------------------  

Quanto às multas concorda que não se paguem. ---------------------------------------------------   

O Senhor Presidente referiu que discorda. A Câmara atribui subsídio ao Clube para 
promover o desporto em Almodôvar e de preferência desporto de formação. Ao pagar os 
estrangeiros estamos a retirar alguém do nosso concelho que pratica desporto todos os 
dias, desde pequeno, só para colocar um atleta porque é craque. O objetivo do Clube deve 
ser formar jogadores e irem subindo até aos seniores. Os próprios seniores, sendo que o 
clube é na íntegra apoiado pela Câmara, devem acomodar os atletas que passaram a sua 
juventude na prática desportiva neste clube. Salientou que o pagamento de um atleta de 
nacionalidade estrangeira para uma época inteira ronda os mesmos valores de formação de 
uma criança durante 5 anos. -------------------------------------------------------------------------------  

Referiu que não é xenófobo e tem apoiado muito o clube, com transporte, com 75% dos 
bilhetes, com instalações, com valores que rondam os 70 mil euros, entre outros. -------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que apoiamos realmente em tudo e por 
isso até nem cobram quotas, não têm publicidade, de qualquer forma não deve retirar estes 
atletas porque não faz sentido. As inscrições dos atletas devem ser pagas na totalidade à 
exceção de multas ou dirigentes e não excluir ninguém independentemente da sua 
nacionalidade. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira extraordinária, no 

montante de €6.304,68 (seis mil trezentos e quatro euros e sessenta e oito cêntimos), a 
transferir para o Clube Desportivo de Almodôvar, para apoiar as despesas com as 
inscrições dos atletas, na Associação de Futebol de Beja, época 2019/2020; --------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 62103; ----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.10 - PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 
FORMULADO PELO CLUBE DE KARATÉ DE ALMODÔVAR, DESTINADA A APOIAR O V 
TORNEIO DE KARATÉ DE ALMODÔVAR:--------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação um pedido formulado pelo Clube de 
Karaté de Almodôvar, no qual solicita a atribuição de um subsídio que lhes permita fazer 
face às despesas inerentes à realização do V Torneio de Karaté de Almodôvar. -----------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------  
1.º - Aprovar a atribuição de uma comparticipação financeira extraordinária, no 

montante de €1.000,00 (mil euros), a transferir para o Clube de Karaté de Almodôvar 
assim como a cedência do Pavilhão Gimnodesportivo, com vista a apoiar a realização do 
V Torneio de Karaté de Almodôvar;  ----------------------------------------------------------------------  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e ficha 
de compromisso n.º 62102;- -----------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

1.11 - CONHECIMENTO SOBRE O PRÉMIO – AUTARQUIA + FAMILIARMENTE 
RESPONSÁVEL – 2019: ------------------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente referiu que é com muito orgulho que dá conhecimento ao 
Executivo que o Município de Almodôvar foi distinguido com o prémio “Autarquia + 
Familiarmente Responsável – 2019”. ------------------------------------------------------------------  

Explicou que é o quarto ano consecutivo que recebemos o prémio e, deste modo, iremos 
receber uma bandeira com palma, atribuída pelo Observatório das Autarquias 
Familiarmente Responsáveis, organismo criado no âmbito da Associação Portuguesa das 
Famílias Numerosas.  ----------------------------------------------------------------------------------------  

Também aclarou que este observatório foi criado em 2008 pela Associação Portuguesa 
de Famílias Numerosas, tendo como objetivos acompanhar, galardoar e divulgar as 
melhores práticas das autarquias portuguesas em matéria de responsabilidade familiar 
para as famílias em geral.  ----------------------------------------------------------------------------------  

Por último informou que a cerimónia de entrega das bandeiras decorrerá no próximo 
dia 27 de novembro, pelas 17h00, em Coimbra. -------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião demonstrou a sua satisfação por termos 
recebido este prémio na área social da Câmara Municipal. ------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento. -------------------------------------------------------------------  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS ------------------------------------------------------------------  

2.1 – ADMINISTRAÇÃO --------------------------------------------------------------------------------  

2.1.1 - APROVAÇÃO DAS ATAS N.º 19/2019, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA 
NO DIA 16 DE OUTUBRO, ATA N.º 20/2019, DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA NO DIA 31 DE OUTUBRO E ATA N.º 21/2019, DA REUNIÃO ORDINÁRIA 
REALIZADA NO DIA 06 DE NOVEMBRO: --------------------------------------------------------------  

APROVAÇÃO DA ATA N.º 19/2019, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 
16 DE OUTUBRO:--------------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2017, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os 
fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, foi submetida a apreciação e votação.  --------------------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 19/2019, de 
16 de outubro, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou. -------------------------  

APROVAÇÃO DA ATA N.º 20/2019, DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA REALIZADA 
NO DIA 31 DE OUTUBRO: ---------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2017, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os 
fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, foi submetida a apreciação e votação.  --------------------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 20/2019, de 
31 de outubro, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou. -------------------------  

APROVAÇÃO DA ATA N.º 21/2019, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 
06 DE NOVEMBRO: -----------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 25.OUT.2017, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os 
fins previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, foi submetida a apreciação e votação.  --------------------------------------------------------  
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Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade dos presentes, aprovar a ata 
n.º 21/2019, de 06 de novembro, a qual foi homologada em minuta, com exceção das 
intervenções do Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou. ----  

Nos termos do n.º 3 do artigo 34.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, o Senhor Presidente, Dr. António 
Manuel Ascenção Mestre Bota, não participou na aprovação da ata. -------------------------------  

2.1.2 - PEDIDO PARA ALTERAÇÃO DO NOME DO ARRENDATÁRIO DA HABITAÇÃO 
SITA NA RUA DO BAIRRO SOCIAL N.º 6 EM ALMODÔVAR: ---------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação um requerimento, exarado 
em 31 de outubro de 2019, através do qual solicitam a alteração do nome do arrendatário 
do prédio sito na Rua do Bairro Social, n.º 6 em Almodôvar, propriedade do Município, para 
o nome da sua esposa, tendo em conta o falecimento do mesmo. ----------------------------------   

Solicita-se, ainda, que a presente alteração seja extensível ao contrato de abastecimento 
de água pública e tenha efeitos a 01 de novembro de 2019. -----------------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:- --------------------------------------  
1.º -Aprovar a alteração do nome do arrendatário, falecido, para o nome de sua 

esposa, e também residente na habitação sita na Rua do Bairro Social, n.º 6, em Almodôvar, 
propriedade do Município, com efeitos a 01 de novembro de 2019; -------------------------------  

2.º -Aprovar, igualmente, que a mesma alteração produza efeitos no contrato de 
abastecimento público de água; - ----------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

2.2 – FINANÇAS   -----------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA: -------------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia dezanove de 
novembro de dois mil e dezanove, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo 
a favor do Município, na importância de €2.929.943,97 (dois milhões, novecentos e vinte e 
nove mil, novecentos e quarenta e três euros e noventa e sete cêntimos) e ainda das 
Operações não Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €389.353,46 
(trezentos e oitenta e nove mil, trezentos e cinquenta e três euros e quarenta e seis 
cêntimos) perfazendo, assim, um total de disponibilidades no valor de €3.319.297,43 
(três milhões, trezentos e dezanove mil, duzentos e noventa e sete euros e quarenta e três 
cêntimos). ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  -------------------------------------------------------------------  

2.2.2 – ABERTURA DE UMA CONTA BANCÁRIA ESPECÍFICA, EXCLUSIVAMENTE 
DESTINADA AO DEPÓSITO DOS MONTANTES CORRESPONDENTES A 5% DE CADA UM 
DOS PAGAMENTOS PARCIAIS, PARA REFORÇO DE CAUÇÃO, REFERENTE À 
EMPREITADA DE "EXTENSÃO DAS REDES DE ÁGUAS E ESGOTOS DO CAIS DA RIBEIRA À 
TRAVESSA DA PEDREIRA”: --------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 162/PRESIDENTE/2019, 
exarada em 18 de novembro de 2019, através da qual se propõe que o executivo aprove, 
nos termos do disposto no ponto 2.9.10.1.2. do regime jurídico do POCAL, a abertura de 
uma Conta Bancária específica, exclusivamente destinada ao depósito dos montantes 
correspondentes a 5% de cada um dos pagamentos parciais, no âmbito da Empreitada em 
apreço, devidos ao Adjudicatário, que aqui se dão como totalmente reproduzidas e ficam 
arquivadas em pasta anexa ao presente livro de atas.----------- -------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  --------------------------------  
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1.º - Aprovar, nos termos do disposto no ponto 2.9.10.1.2. do regime jurídico do 
POCAL, a abertura de uma Conta Bancária específica, titulada pela Autarquia – na Caixa 
Geral de Depósitos, exclusivamente destinada ao depósito dos montantes 
correspondentes a 5% de cada um dos pagamentos parciais, no âmbito da Empreitada 
de "Extensão das Redes de Águas e Esgotos do Cais da Ribeira à Travessa da Pedreira”, 
devidos ao Adjudicatário PAVIPLANO - Engenharia e Construções, Lda., nos termos e com 
os fundamentos constante na proposta supra referida;- ---------------------------------------------  

2.º - Que o Serviço de Tesouraria proceda à transferência dos valores retidos da 
empreitada em apreço, para a Conta que por esta decisão será constituída ----------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

2.2.3 – ABERTURA DE UMA CONTA BANCÁRIA ESPECÍFICA, EXCLUSIVAMENTE 
DESTINADA AO DEPÓSITO DOS MONTANTES CORRESPONDENTES A 5% DE CADA UM 
DOS PAGAMENTOS PARCIAIS, PARA REFORÇO DE CAUÇÃO, REFERENTE À 
EMPREITADA "REQUALIFICAÇÃO URBANÍSTICA DA ESTRADA MUNICIPAL 515 – 
PERCURSO PEDONAL ENTRE NORTE DE ALDEIA DOS FERNANDES E CEMITÉRIO”: ----------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 159/PRESIDENTE/2019, 
exarada em 18 de novembro de 2019, através da qual se propõe que o executivo aprove, 
nos termos do disposto no ponto 2.9.10.1.2. do regime jurídico do POCAL, a abertura de 
uma Conta Bancária específica, exclusivamente destinada ao depósito dos montantes 
correspondentes a 5% de cada um dos pagamentos parciais, no âmbito da Empreitada em 
apreço, devidos ao Adjudicatário, que aqui se dão como totalmente reproduzidas e ficam 
arquivadas em pasta anexa ao presente livro de atas.----------- -------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  --------------------------------  
1.º - Aprovar, nos termos do disposto no ponto 2.9.10.1.2. do regime jurídico do 

POCAL, a abertura de uma Conta Bancária específica, titulada pela Autarquia – na Caixa 
Geral de Depósitos, exclusivamente destinada ao depósito dos montantes 
correspondentes a 5% de cada um dos pagamentos parciais, no âmbito da Empreitada 
de “Requalificação Urbanística da Estrada Municipal 515 – Percurso Pedonal entre Norte da 
Aldeia dos Fernandes e Cemitério”, devidos ao Adjudicatário United Builders Corporation, 
S.A., nos termos e com os fundamentos constante na proposta supra referida;- ----------------  

2.º - Que o Serviço de Tesouraria proceda à transferência dos valores retidos da 
empreitada em apreço, para a Conta que por esta decisão será constituída ----------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

2.2.4 – ABERTURA DE UMA CONTA BANCÁRIA ESPECÍFICA, EXCLUSIVAMENTE 
DESTINADA AO DEPÓSITO DOS MONTANTES CORRESPONDENTES A 5% DE CADA UM 
DOS PAGAMENTOS PARCIAIS, PARA REFORÇO DE CAUÇÃO, REFERENTE À 
EMPREITADA "REQUALIFICAÇÃO URBANÍSTICA DO ROSÁRIO - ENVOLVENTE À E.N.2”: ---  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 160/PRESIDENTE/2019, 
exarada em 18 de novembro de 2019, através da qual se propõe que o executivo aprove, 
nos termos do disposto no ponto 2.9.10.1.2. do regime jurídico do POCAL, a abertura de 
uma Conta Bancária específica, exclusivamente destinada ao depósito dos montantes 
correspondentes a 5% de cada um dos pagamentos parciais, no âmbito da Empreitada em 
apreço, devidos ao Adjudicatário, que aqui se dão como totalmente reproduzidas e ficam 
arquivadas em pasta anexa ao presente livro de atas.----------- -------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  --------------------------------  
1.º - Aprovar, nos termos do disposto no ponto 2.9.10.1.2. do regime jurídico do 

POCAL, a abertura de uma Conta Bancária específica, titulada pela Autarquia – na Caixa 
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Geral de Depósitos, exclusivamente destinada ao depósito dos montantes 
correspondentes a 5% de cada um dos pagamentos parciais, no âmbito da Empreitada 
de “Requalificação Urbanística do Rosário – Envolvente à E.N. 2”, devidos ao Adjudicatário 
SOCORPENA, Engenharia e Construção, S.A., nos termos e com os fundamentos constante 
na proposta supra referida;- -------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Que o Serviço de Tesouraria proceda à transferência dos valores retidos da 
empreitada em apreço, para a Conta que por esta decisão será constituída ----------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

2.2.5 – ABERTURA DE UMA CONTA BANCÁRIA ESPECÍFICA, EXCLUSIVAMENTE 
DESTINADA AO DEPÓSITO DOS MONTANTES CORRESPONDENTES A 5% DE CADA UM 
DOS PAGAMENTOS PARCIAIS, PARA REFORÇO DE CAUÇÃO, REFERENTE À 
EMPREITADA "REQUALIFICAÇÃO DO LARGO DA OLIVEIRA NA ALDEIA DOS 
FERNANDES”: -------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 161/PRESIDENTE/2019, 
exarada em 18 de novembro de 2019, através da qual se propõe que o executivo aprove, 
nos termos do disposto no ponto 2.9.10.1.2. do regime jurídico do POCAL, a abertura de 
uma Conta Bancária específica, exclusivamente destinada ao depósito dos montantes 
correspondentes a 5% de cada um dos pagamentos parciais, no âmbito da Empreitada em 
apreço, devidos ao Adjudicatário, que aqui se dão como totalmente reproduzidas e ficam 
arquivadas em pasta anexa ao presente livro de atas.----------- -------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  --------------------------------  
1.º - Aprovar, nos termos do disposto no ponto 2.9.10.1.2. do regime jurídico do 

POCAL, a abertura de uma Conta Bancária específica, titulada pela Autarquia – na Caixa 
Geral de Depósitos, exclusivamente destinada ao depósito dos montantes 
correspondentes a 5% de cada um dos pagamentos parciais, no âmbito da Empreitada 
de “Requalificação do Largo da Oliveira na Aldeia dos Fernandes”, devidos ao Adjudicatário 
Camacho & Diogo – Construção e Mediação Imobiliária, Lda., nos termos e com os 
fundamentos constante na proposta supra referida;- -------------------------------------------------  

2.º - Que o Serviço de Tesouraria proceda à transferência dos valores retidos da 
empreitada em apreço, para a Conta que por esta decisão será constituída ----------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

2.2.6 – VALOR DO PREÇO DE DOIS LIVROS PARA VENDA NOS MUSEUS MUNICIPAIS 
E FÓRUM CULTURAL: --------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou uma informação exarada em 08 de novembro de 
2019, pelo Gabinete de Planeamento e Gestão Financeira, cujo teor se transcreve: ------------  

“INFORMAÇÃO  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Assunto: Regulamento de Liquidação e Cobrança de Outras Receitas Municipais - Criação de novos 

Preços — Livros “Poemas de uma vida” e “O Alentejo em Almodôvar no Feminino” -----------------------------  
De acordo com o solicitado pelo Senhor Presidente da Câmara para integração dos livros “Poemas 

de uma vida” de Otília Branco e “O Alentejo em Almodôvar no Feminino” de Noélia Ataíde e Rui A. 
Pereira na Tabela de Preços em vigor neste Município, procedeu-se à elaboração das respetivas Fichas 
de Custeios referente à aquisição dos livros. ------------------------------------------------------------------------------  

Nestes termos, foram criadas na Tabela de Liquidação e Cobrança de Outras Receitas Municipais as 
alíneas abaixo discriminada, no Capítulo IV — Venda de Bens, artigo 14.° Publicações, número 1 — 
Livros, de acordo com as fichas de custeio anexa à presente informação. -----------------------------------------  

u) – “Poemas de uma vida” de Otília Branco ---------------------------------------------------------------- € 7,00 
v) – “O Alentejo em Almodôvar no Feminino” – de Noélia Ataíde e Rui A. Pereira ---------------- € 10,00 
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Submetem-se à consideração superior as presentes propostas de preços e respetivas fichas de 
custeio.”  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou: --------------------------------  
1º - Aprovar, nos termos e com os fundamentos constantes nas fichas de custeio e, cujo 

documento original fica arquivado em pasta anexa ao livro de atas, o aditamento à Tabela 
anexa ao Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, da 
criação de dois novos preços – Capítulo IV — Venda de Bens, artigo 14.° Publicações, 
número 1 — Livros: ------------------------------------------------------------------------------------------  

u) – “Poemas de uma vida” de Otília Branco -------------------------------------------------€ 7,00 
v) – “O Alentejo em Almodôvar no Feminino” – de Noélia Ataíde e Rui A. Pereira - € 10,00 
2.º - Que os presentes aditamentos à Tabela anexa ao Regulamento de Liquidação e 

Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, entrem em vigor no dia seguinte à 
presente deliberação;----------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar a publicitação dos referidos aditamentos, por edital nos locais de estilo e 
inserido na página eletrónica da Câmara Municipal.  -------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
presente deliberação em minuta. ---------------------------------------------------------------------  

2.2.7 – PROPOSTA PARA AQUISIÇÃO DE PARCELA DE TERRENO COM VISTA À 
IMPLANTAÇÃO DE UMA ETAR, EM GOMES AIRES: -------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo o processo em 
apreço, acompanhado da Proposta n.º 35/VICE-PRESIDENTE/2019, exarada em 19 de 
novembro, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente 
reproduzida.  --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente explicou que a Fossa Sética de Gomes Aires não se 
encontra a funcionar em condições aceitáveis, dado que não apresenta condições de 
conservação e operacionalidade, referindo que a solução passará pela construção de uma 
nova Estação de Tratamento de Águas Residuais (ETAR), tornando-se para o efeito 
necessário proceder à aquisição de uma parcela de terreno com cerca de 2687 m2, para 
construção da nova ETAR. Para o efeito, o Município de Almodôvar pretende adquirir a 
parcela de terreno com a área de 2687 m2, inserida no prédio rústico denominado por 
“Courela do Espargal”, descrito na Conservatória do Registo Predial de Almodôvar sob o n.º 
113 da Freguesias de Gomes Aires, inscrito na matriz predial rústica da União de 
Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, sob o artigo 62, da seção J1, pelo valor de 
25.000,00 € (vinte e cinco mil euro). ---------------------------------------------------------------------------  

Sobre a matéria a Senhora Vice-Presidente explicou que esta ETAR é da 
responsabilidade do Município e temos que construir uma nova ETAR porque a atual não é 
viável. Para tal é necessário um terreno e o único exequível é o que agora se propõe 
adquirir apesar de ser caro. Explicou também que já foi feito o levantamento topográfico e 
que aquele espaço é o suficiente para a implementação desta nova ETAR e o terreno terá 
um custo de 25 mil euros não negociáveis e como é muito necessário não temos alternativa.  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, ao abrigo da alínea g) do n.º 1 do artigo 
33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, por unanimidade 
deliberou:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar, a aquisição de uma parcela de terreno com a área de 2.687 m2, 
inserida no prédio rústico denominado por “Courela do Espargal”, descrito na 
Conservatória do Registo Predial de Almodôvar sob o n.º 113 da Freguesias de Gomes 
Aires, inscrito na matriz predial rústica da União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e 
Gomes Aires, sob o artigo 62, da seção J1, pelo valor de 25.000,00 € (vinte e cinco mil 
euros), a pagar no ato da titulação do negócio jurídico de compra e venda, ao proprietário 
António Guerreiro Cortes, após a respetiva desanexação; -------------------------------------------  
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2.º - Que a assunção do compromisso no âmbito da aquisição do prédio rústico supra, 
seja suportado através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 07.01.01 e 
compromisso n.º 62118; ----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para outorgar os 
documentos necessários ao cumprimento da presente deliberação em nome do Município 
de Almodôvar; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária 
que recaiu sobre a presente proposta; ---------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
presente deliberação em minuta. ---------------------------------------------------------------------  

2.2.8 – CONHECIMENTO DO PARECER DO REVISOR OFICIAL DE CONTAS SOBRE A 
INFORMAÇÃO FINANCEIRA DO MUNICÍPIO REPORTADA A 30 DE JUNHO DE 2019: -----  

O Senhor Presidente fez uma breve exposição do assunto e apresentou, para 
conhecimento do executivo, o Relatório do Revisor Oficial de Contas sobre a Informação 
Financeira do Município referente ao 1.º semestre de 2019, bem como uma informação 
exarada pela Chefe da Divisão Administrativa e Financeira, cujo teor se transcreve:  ----------  

“INF0RMAÇÃO N.º 171/DAF/2019-------------------------------------------------------------------------  
ASSUNTO: Apresentação do Relatório Semestral sobre a Situação Económica e Financeira 

do Município de Almodôvar ---------------------------------------------------------------------------------------  
Para os devidos efeitos, cumpre informar V. Ex.ª o seguinte: -----------------------------------------  
A informação em anexo é prestada nos termos da alínea d) n.º 2 do artigo 77.º da Lei n.º 

73/2013, de 3 de setembro, que estabelece o Regime Financeiro das Autarquias Locais e das 
Entidades Intermunicipais, no âmbito das competências atribuídas pela mesma ao auditor 
externo que procede anualmente à revisão legal das contas e reporta-se ao 1.º semestre de 
2019. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Submete-se à consideração dos Órgãos.” ------------------------------------------------------------------  

O Relatório do Revisor Oficial de Contas sobre a Informação Financeira do Município 
referente ao 1.º Semestre de 2019 faz parte integrante do presente livro de atas e dá-se 
aqui como totalmente reproduzido.  ---------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento do documento em apreço e submeteu o mesmo para 
conhecimento da Assembleia Municipal. ------------------------------------------------------------  

3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL E AMBIENTE  

3.1 - ALTERAÇÃO À OPERAÇÃO DE LOTEAMENTO, NO LOTEAMENTO DA QUINTA 
DO MONTE REI EM ALMODÔVAR, COM O ALVARÁ DE LOTEAMENTO N.º 2/2002: -------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo o processo em 
apreço, acompanhado da Informação 67/2019, exarada em 31 de outubro, pelo Arq.º 
Ricardo Benedito, cujo teor se transcreve: --------------------------------------------------------------  

ASSUNTO Apreciação Liminar e Técnica — Licenciamento - Alteração à Operação de loteamento  
1.Introdução:  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
1.1. No seguimento da anterior informação liminar no 143/2019, datada de 08 de agosto de 2019, 
cumpre-se que foram entregues novos elementos. ----------------------------------------------------------------------  

De acordo com o ponto 5, do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 555/99 16 de dezembro (RJUE, na sua 
atual redação e conforme estabelecido na Portaria n.º 113/08 de 22 de abril, considera-se que o 
processo encontra-se devidamente instruído. ----------------------------------------------------------------------------  

1.2. Como já referido na anterior informação, ao nível das cedências estabelecidas nos artigos 4.º0 e 
44.º do RJUEI, no âmbito do Quadro I da Portaria n.º 216-B/2008, verifica-se que os parâmetros de 
dimensionamento aplicáveis à atual pretensão mantêm-se inferiores aos exigíveis para o edifício 
previsto de habitação multifamiliar com habitação e comércio/serviços/restauração. ------------------------  
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Assim, no âmbito das alterações propostas, afigura-se não haver lugar ao aumento das áreas de 
cedência, logo, nem ao pagamento da compensação determinada pelos artigos 44.º e 45.º do RMUE de 
Almodôvar. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.3. Considerado que, a presente alteração à licença de loteamento, apresenta a variação do número 
de fogos superior a 3%, não se enquadra no ponto 8 do artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 555/99 16 de 
dezembro (RJUE), na sua atual redação. ----------------------------------------------------------------------------------  

Assim, no âmbito do ponto 2 do citado artigo 27.º "A alteração da licença de operação de 
loteamento é precedida de consulta pública quando (…) sejam ultrapassados alguns dos limites 
previstos no n.º 2 do artigo 22.  

Ora, uma vez que o presente loteamento ultrapassa os 100 fogos, constata-se que a presente 
alteração à operação de loteamento está sujeita a discussão pública. ---------------------------------------------  

1.4. No âmbito do ponto 3 do mesmo artigo, "a alteração da licença de operação de loteamento não 
pode ser aprovada se ocorrer oposição escrita da maioria dos proprietários dos lotes constantes do 
alvará, devendo, para o efeito, o gestor de procedimento proceder à sua notifica para pronúncia no 
prazo de 10 dias"  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Salvo melhor opinião, submeto à consideração superior ---------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade deliberou:  -------------------------------  
1.º - Aprovar, que a Alteração à Operação de Loteamento, Alvará n.º 02/2002, a 

desenvolver no Loteamento denominado “Quinta do Monte Rei”, em Almodôvar, seja 
sujeita a discussão pública, nos termos e com os fundamentos constantes do processo. ---  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
presente deliberação em minuta. ---------------------------------------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: --------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 – PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE 
ALMODÔVAR, FREGUESIA DE SÃO BARNABÉ E A “MEDRONHEIRA” – ASSOCIAÇÃO 
DEFESA PATRIMÓNIO DE SÃO BARNABÉ - XIII FEIRA DO COGUMELO E DO 
MEDRONHO: 

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 05/VEREADORA/2019, bem como a 
Minuta do Protocolo a celebrar, entre o Município de Almodôvar, a Freguesia de São 
Barnabé e a “A Medronheira” – Associação de Defesa do Património de São Barnabé, que 
tem como objeto promover a XIII Feira do Cogumelo e do Medronho, a realizar nos dias 23 
e 24 de novembro de 2019, em São Barnabé, integrada no programa de promoção dos 
produtos da região enquanto meios de promoção e desenvolvimento regional. ----------------  

A Proposta e a Minuta do Protocolo em apreço fazem parte integrante do livro anexo às 
atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidas. ----------------------------------------------------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, ao abrigo do artigo 33.º n.º 1 alíneas u) e 
ff) da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, por unanimidade 
deliberou:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a minuta de Protocolo a celebrar entre o Município de Almodôvar, a 
Freguesia de São Barnabé e “A Medronheira” – Associação de Defesa do Património de São 
Barnabé, o qual terá por objeto a promoção da XIII Feira do Cogumelo e do Medronho; ------  

2.º - Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 
presente Protocolo em nome do Município de Almodôvar; ------------------------------------------  

3.º - Aprovar todos os encargos inerentes à concretização do objeto do Protocolo aqui 
em apreço; -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária 
que recaiu sobre a presente proposta. -------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
presente deliberação em minuta. ---------------------------------------------------------------------  
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4.2 – ISENÇÃO DO VALOR DOS INGRESSOS NAS SESSÕES DE CINEMA EM FAMÍLIA, 
DURANTE A ÉPOCA NATALÍCIA: ------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 154/PRESIDENTE/2019, 
exarada em 18 de novembro de 2019, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, através da qual propõe que o executivo 
aprove a isenção do valor dos ingressos nas Sessões de Cinema em Família, promovidas 
durante a Época Natalícia 2019, a ter lugar nas datas e horários constantes do anexo que 
acompanha a Proposta supra referida.  ------------------------------------------------------------------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, no uso da competência conferida no n.º 
7 do artigo 5.º do Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas 
Municipais, por unanimidade deliberou:  -------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a isenção do valor dos ingressos nas Sessões de Cinema em Família, 
promovidas durante a Época Natalícia 2019, a ter lugar nas datas e horários do anexo que 
acompanha a Proposta n.º 154/PRESIDENTE/2019;  ------------------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
presente deliberação em minuta. ---------------------------------------------------------------------  

4.3 – PROTOCOLO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR E O 
ALMOVIMENTO, REFERENTE À REALIZAÇÃO DE AULAS DE DANÇA PEDAGÓGICAS 
COM RECURSO A LETRAS DE LÍNGUA INGLESA, NO JARDIM DE INFÂNCIA DE 
ALMODÔVAR: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente apresentou a Proposta n.º 06/VEREADORA/2019, bem como a 
Minuta do Protocolo a celebrar, entre o Município de Almodôvar e o ALMOVIMENTO – 
Associação Desportiva, Recreativa e Cultural de Almodôvar, que tem como objeto 
promover, durante o ano letivo 2019/2020, um projeto piloto que conjuga atividade 
desportiva com a aprendizagem da língua inglesa, tendo por objetivo a exercício de Aulas 
de Dança Pedagógica com recurso a letras de língua inglesa, nas turmas do Jardim de 
Infância da EB1 de Almodôvar. ----------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Ana Carmo aclarou que este projeto foi um pedido dos pais e 
educadoras de infância, tem um custo estimado em €1.200,00 para pagamento ao 
professor de dança e terá lugar uma vez por semana no Jardim-de-infância de Almodôvar.--  

Informou ainda, que esta verba é para utilizar até ao final do ano e para compensar este 
valor o professor de dança, excecionalmente, irá colaborar noutras iniciativas. ----------------  

A Proposta e a Minuta do Protocolo em apreço fazem parte integrante do presente livro 
de atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidas. ------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------------  
1.º - Aprovar a minuta de Protocolo a celebrar entre o Município de Almodôvar e o 

ALMOVIMENTO – Associação Desportiva, Recreativa e Cultural de Almodôvar, o qual terá 
por objeto a implementação do projeto piloto de desenvolvimento de Aulas de Dança 
Pedagógicas com recurso a letras de língua inglesa, nas 3 turmas do Jardim de Infância da 
EB1 de Almodôvar; ------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Conceder poderes ao Sr. Presidente da Câmara Municipal para outorgar o 
presente Protocolo em nome do Município de Almodôvar; ------------------------------------------  

3.º - Aprovar todos os encargos inerentes à concretização do objeto do Protocolo 
aqui em apreço, no valor de 1.200,00 €; ----------------------------------------------------------------  

4.º - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a seguinte classificação económica: 
04.07.01 e compromisso n.º 62094. --------------------------------------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
presente deliberação em minuta. ---------------------------------------------------------------------  
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4.4 – VOUCHERS A ATRIBUIR NO ÂMBITO DA INICIATIVA "NATAL + INCLUSIVO":---  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 34/VICE-
PRESIDENTE/2019, exarada em 18 de novembro de 2019, que aqui se dá como totalmente 
reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, através da qual se 
propõe a concessão de um apoio de natureza pecuniária no valor a €10,00 por cada 
elemento do respetivo agregado familiar, cujas candidaturas venham a ser aprovadas, no 
âmbito desta medida e, com um valor estimado de €5.000,00. -------------------------------------  

Explicou o Senhor Presidente, que a Câmara tem vindo a distribuir o tradicional Cabaz 
de Natal, constituído por géneros alimentares típicos da época festiva e que embora não 
constitua uma solução para os problemas sociais e económicos é uma forma de atenuar as 
dificuldades. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Assim, este ano, o município de Almodôvar pretende adotar novas práticas e substituir 
o Cabaz por Vouchers a despender exclusivamente nos estabelecimentos de comércio 
tradicional do concelho de Almodôvar, tratando-se de uma iniciativa que para além de 
permitir a livre escolha dos bens alimentares que constituirão a ceia de Natal, também 
representa uma ajuda significativa para o comércio local.  ------------------------------------------  

Sobre a matéria a Senhora Vice-Presidente explicou que esta iniciativa tem a 
colaboração da Associação “Ajuda a Sorrir” e Cáritas. Aclarou que houve uma reunião entre 
as Associações referidas e as juntas de Freguesia onde foi unanime que não deveriam 
comprar os produtos mas sim distribuir vouchers para que as pessoas comprassem no 
comércio local, incluindo as mercearias ambulante. Cada um terá a livre escolha de 
comprar os produtos que achar melhor para a sua ceia de natal. É uma iniciativa com um 
custo estimado de 5 mil euros.-----------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião quis saber quem faz a sinalização das pessoas 
beneficiarias? -------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente explicou que já existe uma listagem há vários anos que foi 
uma junção das listas da Câmara com as das Associações “Ajuda a Sorrir” e Cáritas, onde 
estão sinalizadas as pessoas, de qualquer forma, têm de se inscrever para a candidatura ser 
analisada e também para individualizar os Vouchers. ------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ------------------------------  
1.º - Aprovar a concessão de um apoio às famílias cujas candidaturas venham a ser 

efetivamente aprovadas, no âmbito desta medida, no valor estimado de €5.000,00; --------  
2.º - Que seja atribuído um apoio de natureza pecuniária no valor a €10,00 por cada 

elemento do respetivo agregado familiar, devendo o mesmo promover a aquisição de bens 
nos estabelecimentos de comércio tradicional situados no concelho de Almodôvar, 
devidamente identificados para o efeito, e até ao dia 24 de dezembro de 2019;  
3.º - Que os estabelecimentos comerciais aderentes apresentem na Secção de Contabilidade 
da Autarquia os comprovativos de despesa efetuada, juntamente com os respetivos 
vouchers, impreterivelmente até ao dia 29 de dezembro de 2019, com vista ao seu 
pagamento;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Que os serviços municipais promovam a elaboração do respetivo distintivo, a 
colocar em local bem visível nos estabelecimentos comerciais aderentes;  ----------------------  

5.º - Que os serviços municipais, designados para o efeito, promovam a distribuição do 
referido distintivo pelas lojas aderentes; ----------------------------------------------------------------   

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a 
presente deliberação em minuta. ---------------------------------------------------------------------  

4.5 – AQUISIÇÃO DO LIVRO DE COLETÂNEAS DE POESIA DE ALMODÔVAR – 
POETAS POPULARES DE SÃO BARNABÉ: -------------------------------------------------------------  
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O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 164/PRESIDENTE/2019, 
exarada em 20 de novembro de 2019, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, através da qual propõe que o executivo 
aprove a aquisição de 150 exemplares do livro de coletâneas de Poesia intitulado “Poetas 
Populares de São Barnabé”. -----------------------------------------------------------------------------------  

Referiu o Senhor Presidente que a Câmara tem como objetivo apoiar as iniciativas 
culturais e pedagógicas que promovam o nosso concelho, sendo que este livro representa 
uma herança cultural que é passada de geração em geração e que imortaliza os usos, 
costumes, feitos e marcos históricos. ---------------------------------------------------------------------  

O livro “Poetas Populares de São Barnabé” consiste numa coletânea de poetas criados 
por diversos poetas residentes na freguesia de São Barnabé, retratando tarefas e situações 
do quotidiano bem como expressões de sentimentos, emoções e afetos.  ------------------------  

É importante garantir a preservação deste espólio literário, vislumbrando o mesmo 
como utilidade e interesse público, em termos culturais e de património para o nosso 
concelho. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------------------------  
1.º – Aprovar a aquisição de 450 exemplares do livro de Coletâneas de Poesia, 

“Poetas Populares de São Barnabé”, no montante de €990,00 (novecentos e noventa 
euros), acrescido do IVA, sendo que 350 livros serão para oferta aos autores e o 
remanescente para venda e património do Município; ------------------------------------------  

2.º – Que a respetiva requisição seja emitida à Publicidade 100 Letras Lda.ª, cujo 
orçamento se encontra anexa ao processo. -------------------------------------------------------------  

3.º – Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária 
que recaiu sobre a presente proposta. -------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

4.6 – ATA DE DECISÃO DO JÚRI, RELATIVA À SELEÇÃO DE 15 CANDIDATOS MAIS 5 
SUPLENTES, NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DE OCUPAÇÃO MUNICIPAL 
TEMPORÁRIA DE DESEMPREGADOS/AS DE LONGA DURAÇÃO, COM VISTA AO 
PREENCHIMENTO DAS VAGAS: --------------------------------------------------------------------------  

Previamente ao início deste ponto o Senhor Presidente solicitou ao Executivo que autorize 
a retificação à epígrafe e onde se lê “4.6 – Apreciação e deliberação da ata de decisão do júri, 
relativa à seleção de 15 candidatos mais 5 suplentes, no âmbito do Regulamento de Ocupação Municipal 

Temporária de Desempregados/as de Longa Duração, com vista ao preenchimento das vagas.” se leia 
“4.6 – Apreciação e deliberação da ata de decisão do júri, relativa à lista de admissão e exclusão de 
candidatos, no âmbito do Regulamento de Ocupação Municipal Temporária de Desempregados/as de 

Longa Duração, com vista ao preenchimento das vagas.” ----------------------------------------------------  

A Câmara unanimemente aceitou e em nada objetou.- --------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente submeteu à apreciação a ata do júri do 
procedimento de ordenação de candidaturas, exarada em 30 de outubro de 2019, bem 
como a Lista de Classificação Definitiva. -----------------------------------------------------------------  

A lista de todos os candidatos dá-se aqui como reproduzida e fica arquivada em 
pasta anexa ao presente livro de atas.- ---------------------------------------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara por unanimidade, deliberou:  --------------------------------  
1.º - Aprovar a lista de admissão e exclusão de candidatos, apresentada pelo Júri do 

Procedimento; ------------------------------------------------------------------------------------------------  
2.º Aprovar a admissão dos 15 candidatos e distribuí-los pelas vagas existentes nas 

diversas áreas disponibilizadas para o efeito; ----------------------------------------------------------  
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3.º - Aprovar a admissão de 5 candidatos suplentes, condicionados ao 
cumprimento dos requisitos previstos no n.º 1 e n.º 2 do artigo 5.º do Regulamento 
em apreço, na data do início da respetiva ocupação; --------------------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ----------------------------------------  

5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -----------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 25.OUT.2017, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências no Senhor Vereador, João Pereira, datado de 24.OUT.2017, 
foi dado conhecimento, designadamente, do seguinte:  ----------------------------------------------  

REQUERENTE PROCESSO OBRA A EXECUTAR 

Jacinto Augusto Carneiro Pires Proc.º n.º 60/2018 Obra de alteração de Piscina e Arrumos 

José Guerreiro Lança Proc.º n.º 43/2018 
Obras de legalização e alteração de edifício – 
arrumos 

António Manuel Ascenção Mestre Bota Proc.º n.º 23/2018 Demolição total e obra de construção – habitação 

Dina Manuela Santos Calado e Outro Proc.º n.º 61/2018 Obra de construção de garagem e muro de vedação 

Celestino Mateus Fernandes Narciso Proc.º n.º 06/2018 Obras de construção – habitação unifamiliar 

José Narciso de Almeida e Outros Proc.º n.º 74/2018 Obras de alteração de habitação 

António Francisco Mendes Ramos Proc.º n.º 37/2018 Obras de alteração habitação e anexo “Casa Campo” 

Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades promovidas 
pelo Gabinete de Comunicação e Imagem, Gabinete de apoio ao Desenvolvimento 
Económico e Social, Gabinete de Educação, Gabinete Municipal de Proteção Civil e 
Ordenamento do Território, Gabinete de Apoio às Freguesias, Gabinete Jurídico e de 
Auditoria, e pelas seguintes Unidades Orgânicas: DAF, DOSUGT, DISECDJ e GAHPEV, bem 
como o relatório apresentado no âmbito da delegação e de subdelegação de competências 
atribuídas, cujas cópias ficam arquivadas na pasta anexa ao presente livro de atas. -----------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO:  ----------------  

Em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do público, o 
qual não foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------------  

ENCERRAMENTO:  --------------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a reunião 
pelas doze horas e cinquenta minutos. ---------------------------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, que 
depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços municipais e 
inserida na página eletrónica do Município.  ------------------------------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo. -------------------  


